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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA
JUNTA SUPERIOR DE JULGAMENTO DE RECURSOS


Ata n° 09/2026
[bookmark: _GoBack]Aos dezesseis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, os integrantes da Junta Superior de Julgamento de Recursos da Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura, situada no Centro Administrativo Fernando Ferrari – CAFF, na Avenida Borges de Medeiros, n° 1501, 7° andar, ala norte, nesta capital, nomeados através da Portaria SEMA nº 36, de 03 de março de 2023, Portaria SEMA nº 40, de 10 de março de 2023, Portaria SEMA n° 16, de 08 de fevereiro de 2024, Portaria SEMA n° 75, de 28 de agosto de 2024 e Portaria SEMA n° 64, de 17 de março de 2025, reuniram-se, em sessão extraordinária, por meio da plataforma virtual Microsoft Teams para realizar os julgamentos dos autos de infração ambiental, conforme determina o Regimento Interno das Juntas de Julgamento, estabelecido na Portaria SEMA n° 158, de 18 de agosto de 2021. Sob a presidência de Renato Degani Lau e secretaria de Leticia Monticelli Gonçalves, a sessão teve início às 13h32min com a presença dos membros titulares: José Augusto Nunes Hirt (SEMA), Silvano Gildo Martens (SEMA), Júlio Cesar Nunes Rolhano (SEMA), Egbert Sheid Mallmann (FEPAM), Letícia da Cunha Fernandes (FEPAM), André Bernardi Bicca de Barcellos (FEPAM), Lucas Morais Rodrigues (SEAPI), Álvaro Andrade da Silva Borges Moreira (FARSUL), Marion Luiza Heinrich (FAMURS), Danusa Ribeiro (FGCBH) e Camila dos Santos Marek (CABM) e, dos membros suplentes: Ana de Araújo Carrion (FEPAM) e João Castanho Sirianni (FEPAM) como ouvintes. Iniciando os trabalhos, o Presidente informou a pauta do dia comunicando ao colegiado o agendamento de duas sustentações orais para as 13h45min e 14h30min de relatoria da julgadora Letícia (FEPAM) referente aos autos de infração 11352 e 12831, respectivamente. Com a palavra, a julgadora Letícia primeiramente apresentou o processo n° 3710-0567/20-6, AI: 7583, o qual decidiu pela procedência do auto de infração mantendo a penalidade de multa no valor inicialmente aplicado. Ao final da apresentação o Presidente abriu espaço para manifestações e não havendo colocou em votação, resultando em 8 votos favoráveis a relatora, 1 voto contrário e 1 abstenção, aprovado por maioria. Após, verificou-se a ausência do autuado no horário agendado para realização da sustentação oral do auto de infração 11352. Diante disso, a relatora Letícia prosseguiu com a relatoria do processo 8234-0567/21-4, considerando procedente o auto de infração, sendo mantida a penalidade de multa, bem como, mantido o embargo até regularização da área mediante Projeto de Recuperação de Área Degradada – PRAD aprovado. Não havendo manifestações do colegiado, o Presidente anunciou a votação, provindo 8 votos de acordo com a relatora e 2 votos contrários, aprovado por maioria. A seguir, o julgador Júlio (SEMA) discorreu o processo n° 4806-0567/21-4, AI: 10226, cujo voto do relator foi pela procedência do auto de infração, manutenção da penalidade de multa e possibilidade de firmatura de Termo de Compromisso Ambiental – TCA. Ao questionar o colegiado sobre alguma ponderação, o Presidente não obteve respostas e logo, passou para a votação, obtendo 10 votos favoráveis ao relator, aprovado por unanimidade. Em ato contínuo, o Júlio expôs o processo 6175-0567/21-1, AI: 10783, o qual, foi considerado pelo relator procedente o auto de infração com a manutenção da penalidade de multa. Sem declarações do colegiado, foi posto em votação e com 10 votos, aprovado por unanimidade. Intervalo de quinze minutos. Retomando a sessão, ao observar a presença da advogada para realizar a sustentação oral, Dra. Drisa kern, a julgadora Letícia apresentou o relatório do processo e das alegações do recurso, referente ao processo: 2537-0567/22-1, AI: 12831. Sucessivamente, a Dra. Drisa expôs as suas argumentações ressaltando o ponto principal de que não está fixada a data dos acontecimentos ao longo do processo, tal fato que implica diretamente nos argumentos trazidos no recurso, que são: a prescrição da pretensão punitiva, a ausência de nexo de causalidade para aferir essa responsabilidade administrativa que tem natureza subjetiva e a nulidade dos atos administrativos que deveriam ter sido corrigidos após a decisão administrativa, ou seja, o Auto de infração e o Termo de Embargo. A constatação está registrada com a data dos fatos de 13 de outubro de 2021, porém, não ocorreram no dia citado. Conforme Parecer Técnico apresentado em sede de defesa e complementado no recurso, as supressões são anteriores ao ano de 2016, tornando inviável atribuir essa correlação entre os fatos apontados e a data da sua ocorrência. A Dra. Drisa também salientou que no recurso foi apresentada a escritura pública de compra e venda onde diz que o Sr. Edinardo não era o responsável pela área antes do ano de 2021, sendo o real proprietário falecido, conforme informado pelo próprio Sr. Edinardo e que mesmo com essa indicação não teve apuração do nexo de causalidade dos fatos com relação ao sujeito autuado. À vista disso, o Auto de infração e o Embargo devem ser anulados por conta da prescrição da pretensão punitiva e da ausência de responsabilidade subjetiva. Com relação ao mérito, a Dra. Drisa destacou que na decisão de primeira instância foi reformada a extensão do dano e como consequência, o valor da multa, contudo, não houve nenhuma alteração do Termo de Embargo. Ainda, referente ao mérito, sobre a Área de Preservação Permanente - APP foi demonstrado no Parecer Técnico em fase de defesa e de recurso que não possui características de área de banhado, com isso, a Dra. Drisa solicita a exclusão da multa relativa ao artigo 56 do decreto 55.374/2020. Outro ponto acrescentado por ela foi sobre a possibilidade de regularizar a área fazendo a conversão em Mata Atlântica quando se trata de vegetação em estágio inicial de recuperação. Por fim, a Dra. Drisa solicitou o arquivamento do Auto de infração pela incidência da prescrição, como também, o arquivamento ou a anulação do Termo de Embargo pelos mesmos motivos, e, dada ausência de responsabilidade do Sr. Edinardo, o arquivamento do processo diante da responsabilidade subjetiva administrativa. No mérito, caso os pedidos preliminares não sejam atendidos, ela solicita a improcedência do Auto de infração ou a exclusão da multa relacionada à Área de Preservação Permanente e a correção do embargo para que constem os requisitos legais de um Termo de Embargo diante das novas delimitações da extensão do dano feitas pela Junta de primeira instância e no caso de reformulação, que seja corrigido o cálculo da multa e a possibilidade de pagamento com desconto de 50%. Encerrada a sustentação oral, a julgadora Letícia proferiu a fundamentação e voto do auto de infração n° 12831, decidindo pela procedência do auto de infração, mantendo a minoração da penalidade de multa e mantida a penalidade de embargo sobre 13,12 hectares convertidos irregularmente até regularização da área mediante Projeto de Recuperação de Área Degradada – PRAD aprovado. Diante da decisão da relatora e das considerações da advogada, o Presidente abriu espaço para manifestações do colegiado e não havendo, proferiu a votação, obtendo-se 6 votos de acordo com a relatora e 4 votos contrários, aprovado por maioria. Após, a Dra. Drisa ausentou-se da reunião. Assim, foi finalizada a pauta do dia. Ausente na reunião a entidade FIERGS. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a sessão às 15h, ficando a próxima reunião agendada para o dia dezoito de março, conforme o cronograma enviado a todos por e-mail. Eu, Leticia Monticelli Gonçalves, lavrei a presente ata que vai por mim assinada e pelo Presidente da JSJR.
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